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60 anos
Use máscara
Pelo bem da saúde coletiva

Colocar a rodovia Para-
navaí-Taquarussu (MS) 
no plano nacional de 

concessões é a forma mais 
rápida de viabilizar a interliga-
ção por pista dupla da região 
centro-oeste, principal zona de 
produção agrícola do país, ao 
Porto de Paranaguá, o segun-
do maior do Brasil, passando 
pelo Noroeste do Paraná. A 
opinião é do deputado federal 
Luiz Nishimori, que desde 
2017 vem apoiando o movi-
mento pela viabilização deste 
eixo rodoviário, liderado pela 
Sociedade Civil Organizada 
de Paranavaí e Região. “Estou 
otimista que vamos conseguir 
viabilizar esta rodovia”, disse o 
parlamentar.

Um dossiê com toda a 
documentação enviada nos úl-
timos três anos às autoridades 
federais, do Paraná e do Mato 
Grosso do Sul reivindicando 
a chamada Rodovia do Agro-
negócio foi entregue semana 
passada a Nishimori por dois 
dos coordenadores da Socie-
dade Civil, Edilson Avelar e De-
merval Silvestre. “O caminho 
mais rápido é a concessão, é a 
PPP (Parceria Público Privada). 
A máquina do Governo é lenta. 
O Governo pode até fazer, mas 
vai demorar mais”, comentou 
o deputado paranaense.

Na avaliação dele, é me-
lhor ratear os custos entre os 
usuários e ter a rodovia do que 
fi car na expectativa do poder 
público. Ele garante que os 
valores do pedágio serão bem 
menores do que os atuais co-
brados nas praças da rodovia 
entre Paranavaí e Porto de 
Paranaguá, por exemplo. “O 
valor será menos da metade”, 
assegura o parlamentar.

Nishimori assinala, no en-
tanto, que tem um Plano B, 
caso falhe a inclusão do trecho 
rodoviário no planejamento 
das concessões: propor aos 

Concessão é a forma mais rápida para
viabilizar a Rodovia do Agronegócio

Deputado Nishimori diz que está otimista em relação a concretização
da duplicação da rodovia entre Paranavaí e Taquarussu

deputados paranaenses a 
apresentação de uma emenda 
de bancada ao Orçamento 
Geral da União (OGU) dos re-
cursos necessários para viabi-
lizar a Rodovia do Agronegócio 
do lado paranaense. Adverte, 
no entanto, que se este for o 
caminho, a rodovia não será 
construída com a mesma 
agilidade em comparação a 
concessão para a iniciativa 
privada.

FOMENTO A ECONOMIA 
PARANAENSE -Segundo a So-
ciedade Civil, a duplicação da 
BR-376 até o Porto São José, 
construção da ponte sobre o 
Rio Paraná ao Porto São João, 
do lado sul-mato-grossense, 
seguindo até Taquarussu, vai 
reduzir em quase 170 quilôme-
tros a distância de Dourados e 
Campo Grande, por exemplo, 
até Paranavaí, Maringá (onde 
tem o Porto Seco) ou Londrina. 
Com isso, o Paraná atrairia a 
safra de grãos do Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e Goiás, 
para o Porto de Paranaguá, 
simplifi cando a logística e fo-
mentando o desenvolvimento 
econômico do Estado.

O pedido para a inclusão 
da Rodovia do Agronegócio foi 
protocolado  pela Sociedade 

Civil na Empresa de Planeja-
mento e Logística (EPL), uma 
empresa pública, vinculada 
ao Ministério da Infraestru-
tura, que tem como objetivo 
prestar serviços na área de 
projetos, estudos e pesquisas 
destinados a subsidiar o pla-
nejamento da infraestrutura, 
da logística e dos transportes 
no país.

Em outubro do ano passa-
do, a reivindicação foi entre-
gue em Brasília ao ministro da 
Infraestrutura, Tarcísio Freitas. 
Participaram desta audiência 
Avelar, Ivo Pierin Júnior, Dante 
Ramos Júnior (ambos também 
coordenadores da Sociedade 
Civil), vereador Lucas Barone 
e o presidente da Associação 
Comercial e Industrial de Para-
navaí, Maurício Gehlen.

APOIO DA MINISTRA – A BR-
376 foi repassada ao Governo 
do Estado no passado, que por 
sua vez, a concedeu à iniciativa 
privada O contrato de estaduali-
zação eo de concessão vencem 
no ano que vem. A EPL realiza 
o estudo para defi nir o futuro 
destas rodovias, que deverão 
novamente ser concedidas à 
iniciativa privada.

A Sociedade Civil e o depu-
tado Nishimori querem que o 

trecho entre Paranavaí e Ta-
quarussu entre neste proces-
so. Segundo Demerval Silves-
tre, o trecho entre Paranavaí e 
Nova Londrina já está incluso 
no estudo, mas apenas para 
manutenção. “Nós queremos 
que este trecho seja duplicado 
e os 19,5 quilômetros da PR-
557 entre Nova Londrina e o 
Porto São José também sejam 
incluídos neste processo”, 
dizSilvestre.

Do lado sul-mato-grossen-
se, as lideranças da Sociedade 
Civil conversam com o secretá-
rio estadual de Administração, 
Roberto Hashioka, ex-prefeito 
de Nova Andradina, para mo-
bilizar as lideranças daquele 
estado em favor da Rodovia do 
Agronegócio. Mas o deputado 
Luiz Nishimori quer reforçar os 
trabalhos no estado vizinho. 
“Ele se comprometeu a buscar 
o apoio da ministra Tereza 
Cristina, da Agricultura, com 
quem mantém uma excelente 
relação. Vai pedir o apoio dela, 
que é do Mato Grosso do Sul. 
Esta rodovia vai beneficiar 
também os produtores do 
estado da ministra e do Mato 
Grosso”, informou Edilson 
Avelar, após a conversa com o 
parlamentar.

Ainda este mês, o deputa-
do Nishimori terá uma audi-
ência na EPL e espera defi nir 
a inclusão do trecho no plano 
de concessões. “O deputado 
colocou toda a assessoria 
para acompanha na EPL pois 
é esta empresa que identifi ca 
e propõe as novas conces-
sões das rodovias”, diz Avelar. 
“O deputado nos deu muita 
esperança. Temos que andar 
rápido, pois para entrar no 
plano de concessões é pre-
ciso, antes fazer o Estudo de 
Viabilidade Técnica, Econô-
mica e Ambiental, o EVTEA”, 
diz Silvestre. Mas o deputado 
acenou que, embora sempre 
haja questionamentos, esta 
etapa deverá ser vencida até 
com certa agilidade.

Governo lança selo 
de proteção à fauna

Reedição do Selo Amigo da 
Fauna e lançamento do 

Programa Aliança Pró-Fauna 
representam marco histórico 

na relação entre o poder 
público e atores que atuam 

com fauna silvestre

O Instituto Água e Ter-
ra lança o Programa 
Aliança Pró-Fauna, di-

recionado aos espécimes 
da fauna nativa, e reedita 
o Selo Amigo da Fauna, um 
rótulo ecológico de incentivo 
às instituições públicas ou 
privadas.

As iniciativas são de re-
conhecimento aos parceiros 
existentes e abrem a possibi-
lidade para que mais parana-
enses possam colaborar com 
a proteção da fauna silvestre 
no Estado.

O Projeto Aliança Pró-Fau-
na vai permitir a expansão do 
atendimento aos espécimes 
vítimas de ações ilícitas como 
comércio ilegal, cativeiro ir-
regular, tráfi co de animais e 
maus-tratos. Já o Selo Amigo 
da Fauna, totalmente recriado, 
é uma marca dos atores que 
apoiam ou praticam medidas 
de proteção e conservação da 
fauna silvestre.

Os dois mecanismos fa-
zem parte de uma série de 
ações de reconhecimento aos 
parceiros do Instituto Água e 
Terra, no escopo das iniciati-
vas Pró-Fauna, estabelecidas 
pelo Governo do Paraná. Re-
presentam um novo modelo 
de gestão e conservação de 
fauna silvestre em condição 
ex situ e in situ (dentro e fora 
do ambiente natural, respec-
tivamente).

O secretário estadual do 
Desenvolvimento Sustentável 
e do Turismo, Márcio Nunes, 
ressalta que o Governo do 
Paraná é pioneiro em ações 
que envolvem a preservação 
da fauna.

“Desde o início dessa 
gestão, temos reforçado a 
implementação de políticas 
direcionadas à proteção e ao 
acompanhamento da fauna, 
valorizando as parcerias, pois 
sem elas nossas ações são 
difi cultadas”, salienta.

O presidente do Instituto 
Água e Terra, Everton de Souza, 
esclarece que o Projeto Aliança 
Pró-Fauna concilia a difi culdade 
de destinação de determinados 
grupos de animais silvestres 
que, após avaliação técnica, 
não são considerados aptos a 
retornar para a natureza, sendo 
a manutenção em cativeiro a 
opção mais viável.

“Determinadas pessoas 
têm interesse em manter, aju-
dar e cuidar desses animais, 
mas não possuem a vocação 
de atuarem como criadores 
comerciais, conservacionistas 
ou zoológicos”, diz. “O Selo 
foi a forma que o Instituto 
Água e Terra encontrou para 
reconhecer as instituições ou 
empresas que atuam como 
parceiras nesse processo de 
conservação da fauna nativa 

silvestre”, acrescentou.
ALIANÇA PRÓ-FAUNA – O 

objetivo do Aliança Pró-Fauna 
é fazer com que os interessa-
dos adotem e coloquem em 
prática os projetos de manejo 
de fauna elaborados pelo Ins-
tituto Água e Terra, obtendo 
para tanto a licença ambien-
tal simplifi cada, conforme as 
diretrizes da Portaria IAP nº 
246/2015. Desta forma, o ór-
gão ambiental disponibilizará 
os projetos e planos de traba-
lho com as diretrizes para o 
manejo dos planteis.

O interessado em licen-
ciar-se como um Mantenedor 
de Fauna vinculado ao Aliança 
Pró-Fauna deverá manifestar 
formalmente seu interesse 
em participar do Projeto, e, 
consequentemente, firmar 
termo de cooperação junto ao 
órgão ambiental.

A bióloga e doutora em 
Conservação da Natureza e 
coordenadora Setor de Fauna 
do Instituto Água e Terra, Gis-
ley Paula Vidolin, lembra que 
trata-se de um ato de amor 
e compaixão pela condição 
em que se encontram estes 
animais, associado a uma 
ação que deve ser planejada 
e consciente.

SELO AMIGO DA FAUNA 
– O protocolo existia desde 
2009. A nova versão unifi cou 
as categorias - ouro, prata e 
bronze - e traz um novo dese-
nho gráfi co.

A emissão do Selo pode 
ocorrer para reconhecer o 
apoio logístico, financeiro e 
técnico-científi co às ações do 
Instituto Água e Terra, de ma-
nejo, monitoramento, pesquisa 
ou fi scalização de fauna.

Os parceiros reconhecidos 
com o Selo Amigo da Fauna, 
mediante certifi cado específi -
co, poderão veicular a marca 
em materiais promocionais, 
de divulgação, impressos ou 
em páginas na internet (web-
sites) da instituição. Também 
haverá o repasse de placas 
a serem instaladas nas pro-
priedades.

As organizações, institui-
ções ou empresas interessa-
das em obter o Selo Amigo da 
Fauna deverão estar em con-
sonância com a legislação.

CONTATO - Para mais in-
formações, os interessados 
em fazer parte das iniciativas 
e projetos apresentados pelo 
Instituto Água e Terra deverão 
entrar em contato com o Setor 
de Fauna do Instituto Água e 
Terra pelo e-mail iapfauna@
iat.pr.gov.br e telefone (41) 
3213-3858.
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Prefeitura do Município de Mandaguaçu 
ESTADO DO PARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 - Caixa Postal 81 

PABX/FAX (44) 3245-8400 - CNPJ 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacu.pr.gov.br - adm@mandaguacu.pr.gov.br 

 
DECRETO Nº 7317/2020 

 
Estabelece a abertura de Crédito Adicional 
Extraordinário no Orçamento do exercício de 2020, e 
dá outras providências. 
 
O Sr. Maurício Aparecido da Silva, Prefeito Municipal de 

Mandaguaçu-PR, no exercício das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica do 
Município e autorização contida na Lei Municipal nº2103/19 de 06 de novembro de 2019, e Decreto 
7225/20, que  Declara o Estado de Calamidade Pública no município de Mandaguaçu-PR. 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica aberto crédito adicional extraordinário no Orçamento do Município 

de Mandaguaçu- PR, no corrente exercício, no valor total de R$ 144.660,00 (cento e 
quarenta e quatro mil seiscentos e sessenta reais), destinado a suplementar as 
seguintes dotações: 
 

Programa Trabalho 
Elemento 

Código 
local 

Descrição Fonte Valor 

07.05.08.244.0009.2.093  Ações do Covid-19 no SUAS   
3.3.90.30 842 Material de consumo 700 14.175,00 
3.3.90.30 843 Material de consumo 701 59.685,00 
3.3.90.30 844 Material de consumo 702 20.000,00 
3.3.90.36 845 Outros serviços de terceiros – pessoa física 702 10.000,00 
3.3.90.39 846 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 702 20.800,00 
4.4.90.51 847 Obras e instalações 702 10.000,00 
4.4.90.52 848 Equipamentos e material permanente 702 10.000,00 

  Total das Suplementações  144.660,00 
 

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito de que trata o presente decreto, serão 
utilizados os recursos previstos nos art. 41 a 46, da Lei Federal 4.320/64, a saber: 
 

II – Excesso de Arrecadação 
Fonte Descrição Valor 
700 Ações do Covid-19 no SUAS para EPI 14.175,00 
701 Ações do Covid-19 no SUAS para Alimentos 59.685,00 
702 Ações do Covid-19 no SUAS para Acolhimento 70.800,00 

 Total do Excesso 144.660,00 
 

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Mandaguaçu-PR, 18 de junho de 2020. 

 

 

PPrreeffeeiittuurraa  MMuunniicciippaall    ddee  CCrruuzzeeiirroo  ddoo  SSuull  
CNPJ nº 75.731.034/0001-55 

 

 
REAVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2020 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 007/2020 – MENOR PREÇO POR ÍTEM 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEs, EPPs E MEIs 
 

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, Estado do Paraná, através da Comissão 
Permanente de Licitações, torna público, para quem interessar possa, conforme 
preceituam as Leis n.º 10.520/02 e 8.666/93, e suas alterações, que fará realizar na 
sede da municipalidade, na Avenida Dr. Gastão Vidigal n.º 600, Centro, abertura e 
início de julgamento das propostas na modalidade de Pregão do tipo menor preço, 
para a contratação de pessoa Jurídica para  Prestação de serviços especificamente de 
serviços de engenharia, para desempenhar atividades de coordenação, análise e 
elaboração de pareceres técnicos, projetos e execução de trabalhos de engenharia, 
analisar projetos de engenharia, de loteamento e outros, verificando os padrões 
técnicos e a sua adequação á legislação urbanística vigente, e demais serviços 
conforme termo de referência, com carga horária semanal de 16 horas na sede do 
governo municipal de Cruzeiro do Sul, e disponibilidade em outro local do território 
nacional designado por servidor competente por telefone e mídia eletrônica, sempre 
que requisitado pela administração, arcando a contratada com os custos de 
deslocamento e alimentação, para o exercício de 2020,  conforme descrito no edital.  
As propostas dos interessados serão recebidas pela pregoeira e equipe de apoio no dia 06 de 
julho de 2020, até às 13:45 horas, e abertas no mesmo dia, às 14:00 horas, na sala de 
licitações da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Sul, situada na Avenida Dr. Gastão Vidigal, nº 
600, na cidade de Cruzeiro do Sul - PR, data em que também será realizada a sessão para 
abertura dos envelopes e julgamento das propostas. 

 
O Edital estará disponível no site www.cruzeirodosul.pr.gov.br / PORTAL DE 
TRANSPARENCIA, ou poderá ser solicitado no e-mail secretaria@cruzeirodosul.pr.gov.br. 

 
 

Cruzeiro do Sul, 18  de junho de 2020. 
      
 
 

 
 

Ademir Mulon 
- Prefeito Municipal - 

 
 
  

 
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO 

 
REF:  TOMADA DE PREÇOS Nº. 04-2020. 
 
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
tomada de preços nº. 04-2020, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes: 
 

Nº EMPRESA VALOR R$ 
1 TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO SANTA FÉ LTDA – EPP – CNPJ 

Nº. 08.898.134/0001-83 
R$ 276.437,74 

2 RECAPAR PAVIMENTAÇÃO LOCAÇÃO E OBRAS – EIRELI – CNPJ Nº. 
27.998.149/0001-68 

R$ 314.674,27 

 
Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a 
comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se 
sinta prejudicada, para interposição de recurso. 
                                                                    Itaguajé, 16 de Junho de 2020. 
 

 
FLAVIO WELLINTON INACIO PEREIRA 

Presidente da Comissão de Licitação 
 

DANIELA ROCHA RAPOSO DE MEDEIROS 
Membro 

 
JAQUELINE BRONDANI MARQUES LEAL 

Membro 
 

DOCUMENTO ASSINADO EM ORIGINAL  

  
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------  CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 

 1º. TERMO ADITIVO  
  
ATA DE REGISTRO: Nº. 026-2019 – Pregão Presencial nº. 22-2019 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 

CONTRATADA: E TODÃO GONÇALES EIRELI - CNPJ: 30.747.960/0001-80, estabelecida na Av. 
Getúlio Vargas, n°. 5225 sala 01, representada neste ato pelo Sra. EDNA TODÂO 
GONÇALVES,  Representante Legal, brasileiro, casado,  portadora da Carteira de 
Identidade n.º 6.028.170-8  SSP/PR, CPF/MF n.º 038.547.939-52,    

(anteriormente). 
 

OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES, IMPRESSORAS E MATERIAIS DE INFORMATICA 
PARA SUPRIR NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, Estado do Paraná, com sede na cidade a Av. Governador 
Lupion, 605 – Itaguajé - Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF nº 20.914.714/0001-12, neste ato legal e 
estatutariamente representada doravante denominada simplesmente  CONTRATANTE e, de outro lado a 
empresa AUGUSTO & COIMBRA LTDA - CNPJ: 30.747.960/0001-80, estabelecida na Rua Dona Francisca nº. 
8300 Bloco 1 modulo B Box  Bangkok Condomínio Perini business Park – Zona Industrial Norte CEP 89219-600 na 
cidade Joinville, Estado de Santa Catarina - SC , representada neste ato pelo Sr. ANTONIO AUGUSTO NETO,  
Representante Legal, brasileiro, casado,  portadora da Carteira de Identidade n.º 15.498.774-6  SSP/PR, CPF/MF n.º 
312.995.631-04, neste ato devidamente representada, na qualidade de CONTRATADA, tem entre si justo e 
combinado o presente Termo Aditivo nas condições abaixo: 
 

CLÁUSULA I – DA ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL ENDEREÇO E SOCIOS: Fica Alterada a razão social 
da contratada endereço e sócios  para AUGUSTO & COIMBRA LTDA - CNPJ: 30.747.960/0001-80, 
estabelecida na Rua Dona Francisca nº. 8300 Bloco 1 modulo B Box  Bangkok Condomínio Perini business Park 
– Zona Industrial Norte CEP 89219-600 na cidade Joinville, Estado de Santa Catarina - SC,  socio e 
Administrador SR. ANTONIO AUGUSTO NETO, portador do RG nº. 15.498.774-6 e CPF/MF n.º 312.995.631-04, 
conforme a atualização do Contrato Social realizado em 03/03/2020. 
 

CLÁUSULA II – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  Ficam mantidas e incorporadas a este as demais condições 
e cláusulas contidas na Ata de Registro 026-2019. 
 

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente, em duas vias de igual teor. 
 

Itaguajé, 09 de Junho de 2020. 
 
 
CONTRATANTE: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
CNPJ/MF nº 76.970.359/0001-53 

. 
 

CONTRATADA: 
 

AUGUSTO & COIMBRA LTDA  
CNPJ/MF sob nº. 30.747.960/0001-80 

 
 

DOCUMENTO ASSINADO EM ORIGINAL  
 
 
 
 
 
 
 

 

P R E F E I T U R A  M U N I C I P A L   
I N A J Á 
PARANÁ – BRASIL 

Av. Antonio Veiga Martins Nº 80/82 – Telefax: (44) 3440-1221 
 

C.N.P.J :76.970.318/0001-67 
 
 

DECRETO N.º 065/2020, DE 18DE JUNHO DE 2020. 
 

Súmula: Altera o Decreto nº 050/2020, que prorroga o 
vencimento de pagamentos das parcelas do IPTU/2020, 
previstas no Decreto n.º 006/2020, em razão da pandemia do 
novo Coronavírus – COVID-19, e dá outras providências. 

 
CLEBER GERALDO DA SILVA, Prefeito do Município de Inajá, Estado do Paraná, 

no uso de suas atribuições legais: 
 
DECRETA: 
 
Art. 1.º - O Decreto nº 050/2020, passa a vigorar com a seguinte alteração:  
 
Art. 1º - Os contribuintes que optarem pelo pagamento de forma parcelada dos débitos 

referentes ao IPTU/2020, em razão da Pandemia do novo Coronavírus – COVID-19 e seus reflexos na 
ordem econômica, poderão efetuar a quitação das parcelas vencidas, conforme estabelecido: 

 
a) 1.ª parcela com vencimento em 12/06/2020, poderá ser paga até 11/09/2020, sem juros, 

correção monetária e multa; 
b) 2.ª parcela com vencimento em 12/07/2020, poderá ser paga até 13/10/2020, sem juros, 

correção monetária e multa; 
c) 3.ª parcela com vencimento em 13/08/2020, poderá ser paga até 11/11/2020,sem juros, 

correção monetária e multa. 
d) A parcela única, poderá ser paga até 11/09/2020, sem juros, correção monetária e multa. 
 

Art. 2.º - Revogadas as disposições em contrário, este DECRETO entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 
Inajá/PR, 18 de junho de 2020. 

 
 

CLEBER GERALDO DA SILVA  
PREFEITO MUNICIPAL 
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Lei nº 1.027/2020 
 
DATA: 17 de Junho de 2020. 
 
SÚMULA: Autoriza a abrir no corrente exercício, CRÉDITO ADICIONAL 

ESPECIAL, destinado a aplicação dos recursos da Lei Complementar nº 173/2020 que estabelece o 
Programa Federativo de enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), e dá outras 
providências. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 

CLEBER GERALDO DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI. 
 

Artigo 1º - Autoriza a abrir no corrente exercício, Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 
361.202,52 (trezentos sessenta um mil, duzentos dois reais e cinquenta dois centavos), destinado a 
aplicação dos recursos da Lei Complementar nº 173/2020 que estabelece o Programa Federativo de 
enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). 
 
Órgão  09 Departamento de Saúde 
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde 
Função  10 Saúde 
Subfunção  301 Atenção Básica 
Programa 0016 Saúde para Todos 
Atividade  2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 
Elemento 3.1.90.11 Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil R$ 30.000,00 
Fonte Padrão 1024.09.99.06.18 Auxílio Financeiro para ações de Saúde Assistência Social para 
enfrentamento à COVID-19–L.C nº 173/2020 –Inciso I, art. 5º. 
 
Órgão  08 Departamento de Ação Social 
Unidade 001 FMAS Fundo Municipal de Assistência Social 
Função  08 Assistência Social 
Subfunção  244 Assistência Comunitária 
Programa 0017 Ação Social 
Atividade  2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 
Elemento 3.1.90.11 Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil R$ 15.029,29 
Fonte Padrão 1024.09.99.06.18 Auxílio Financeiro para ações de Saúde Assistência Social para 
enfrentamento à COVID-19–L.C nº 173/2020 –Inciso I, art. 5º. 
 
Órgão  09 Departamento de Saúde 
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde 
Função  10 Saúde 
Subfunção  301 Atenção Básica 
Programa 0016 Saúde para Todos 
Atividade  2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 
Elemento 3.1.90.11 Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil R$ 316.173,23 
Fonte Padrão 03.13.7.0.0 Apoio Financeiro aos Municípios -AFM 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Especial de que trata o Artigo 
1º da presente Lei, será utilizado o Excesso de Arrecadação (art. 43, § 1º, Inciso II, Lei 4320/64). 
 
a) Excesso de Arrecadação (art. 43, § 1º, Inciso II, Lei 4320/64) 
Fonte Padrão 1024.09.99.06.18 
Auxílio Financeiro para ações de Saúde Assistência Social para enfrentamento 
à COVID-19–L.C nº 173/2020 –Inciso I, art. 5º. 

 
R$ 45.029,29 

Fonte Padrão 03.13.7.0.0 
Apoio Financeiro aos Municípios -AFM 

 
R$ 316.173,23  

 

Lei nº 1.028/2020 
DATA: 17 de Junho de 2020. 
 
SÚMULA: Autoriza a abrir no corrente exercício, CRÉDITO ADICIONAL 

ESPECIAL, destinado a aplicação dos recursos da Portaria nº 369/2020 do Ministério de Estado da 
Cidadania, e pela Portaria nº 063/2020 da Secretaria Nacional de Assistência Social, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
CLEBER GERALDO DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI. 

 
Artigo 1º - Autoriza a abrir no corrente exercício, Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 
10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), destinado a aplicação dos recursos da Portaria nº 369/2020 
do Ministério de Estado da Cidadania e pela Portaria nº 063/2020 da Secretaria Nacional de 
Assistência Social. 
 
Órgão  08 Departamento de Ação Social 
Unidade 001 FMAS Fundo Municipal de Assistência Social 
Função  08 Assistência Social 
Subfunção  244 Assistência Comunitária 
Programa 0017 Ação Social 
Atividade  2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 
Elemento 3.3.90.30 Material de Consumo R$ 10.500,00 
Fonte Padrão 1022.09.06.06.19 Transferências do Sistema Único de Assistência Social –SUAS –
(COVID-19) 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Especial de que trata o Artigo 
1º da presente Lei, será utilizado o Excesso de Arrecadação (art. 43, § 1º, Inciso II, Lei 4320/64). 
 
a) Excesso de Arrecadação (art. 43, § 1º, Inciso II, Lei 4320/64) 
Fonte Padrão 1022.09.06.06.19 
Transferências do Sistema Único de Assistência Social –SUAS (COVID-19) 

 
R$ 10.500,00 

 
Artigo 3º - Fica autorizado a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.001/2017, que dispõem 
sobre o Plano Plurianual para quadriênio 2018-2021 e dá outras providências, com a seguinte 
redação: 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 
 
Programa / Órgão / 

Unidade 

 
Discriminação 

 
Valor  
R$ 

 
0017/08/01 

2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
10.500,00 

Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 
Código do 
Programa 

Atividade/Atividade - Ação Metas  

0017 2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
EPIs 

 
Artigo 4º - Fica autorizado a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.077/19, que dispõem 
sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2020 e dá outras providências, com a 
seguinte descrição: 

 
Ações 

Produtos 
(Un Medida) 

Metas  
Recurso Física Financeira 

2.913 FMS Execução de Ações para o 
Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 

 
EPIs 

 
20 

 
10.500,00 

 
1022 

 
Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 17 DE JUNHO DE 
2020. 

Cleber Geraldo da Silva 
Prefeito Municipal 

Decreto  nº064 /2020 
DATA: 17 de Junho de 2020. 
 
SÚMULA: Abre no corrente exercício, CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, 

destinado a aplicação dos recursos da Portaria nº 369/2020 do Ministério de Estado da Cidadania, e 
pela Portaria nº 063/2020 da Secretaria Nacional de Assistência Social, e dá outras providências. 

 
CLÉBER GERALDO DA SILVA,Prefeito Municipal de Inajá,Estado do Paraná,no 

uso de suas atribuições Legais e,amparo pela Lei Municipal nº.1.100/2019 de 23 de Janeiro 2020. 
 
DECRETA 
 

Artigo 1º - Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 10.500,00 (dez mil 
e quinhentos reais), destinado a aplicação dos recursos da Portaria nº 369/2020 do Ministério de 
Estado da Cidadania e pela Portaria nº 063/2020 da Secretaria Nacional de Assistência Social. 
 
Órgão  08 Departamento de Ação Social 
Unidade 001 FMAS Fundo Municipal de Assistência Social 
Função  08 Assistência Social 
Subfunção  244 Assistência Comunitária 
Programa 0017 Ação Social 
Atividade  2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 
Elemento 3.3.90.30 Material de Consumo R$ 10.500,00 
Fonte Padrão 1022.09.06.06.19 Transferências do Sistema Único de Assistência Social –SUAS –
(COVID-19) 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Especial de que trata o Artigo 
1º da presente Lei, será utilizado o Excesso de Arrecadação (art. 43, § 1º, Inciso II, Lei 4320/64). 
 
a) Excesso de Arrecadação (art. 43, § 1º, Inciso II, Lei 4320/64) 
Fonte Padrão 1022.09.06.06.19 
Transferências do Sistema Único de Assistência Social –SUAS (COVID-19) 

 
R$ 10.500,00 

 
Artigo 3º - Altera a  Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.001/2017, que dispõem sobre o Plano 
Plurianual para quadriênio 2018-2021 e dá outras providências, com a seguinte redação: 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 
 
Programa / Órgão / 

Unidade 

 
Discriminação 

 
Valor  
R$ 

 
0017/08/01 

2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
10.500,00 

Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 
Código do 
Programa 

Atividade/Atividade - Ação Metas  

0017 2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
EPIs 

 
Artigo 4º - Altera a  Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.077/19, que dispõem sobre as 
Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2020 e dá outras providências, com a seguinte 
descrição: 

 
Ações 

Produtos 
(Un Medida) 

Metas  
Recurso Física Financeira 

2.913 FMS Execução de Ações para o 
Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 

 
EPIs 

 
20 

 
10.500,00 

 
1022 

Artigo 5º - Este  Decreto  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 17 DE JUNHO DE 
2020. 

 
Cleber Geraldo da Silva 

Prefeito Municipal 

DECRETO nº 063/2020 
 
DATA: 17 de Junho de 2020. 
 
SÚMULA: Abre  no corrente exercício, CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, 

destinado a aplicação dos recursos da Lei Complementar nº 173/2020 que estabelece o Programa 
Federativo de enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), e dá outras providências. 

 
CLÉBER GERALDO DA SILVA, Prefeito Municipal de Inajá,Estado do Paraná,no 

uso de suas atribuições legais e ,amparado pela Lei Municipal n°1.100/2019 de 23 de janeiro de 2020: 
 
DECRETA  
 

Artigo 1º - AAbre no corrente exercício, Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 361.202,52 
(trezentos sessenta um mil, duzentos dois reais e cinquenta dois centavos), destinado a aplicação dos 
recursos da Lei Complementar nº 173/2020 que estabelece o Programa Federativo de enfrentamento 
ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). 
 
Órgão  09 Departamento de Saúde 
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde 
Função  10 Saúde 
Subfunção  301 Atenção Básica 
Programa 0016 Saúde para Todos 
Atividade  2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 
Elemento 3.1.90.11 Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil R$ 30.000,00 
Fonte Padrão 1024.09.99.06.18 Auxílio Financeiro para ações de Saúde Assistência Social para 
enfrentamento à COVID-19–L.C nº 173/2020 –Inciso I, art. 5º. 
 
Órgão  08 Departamento de Ação Social 
Unidade 001 FMAS Fundo Municipal de Assistência Social 
Função  08 Assistência Social 
Subfunção  244 Assistência Comunitária 
Programa 0017 Ação Social 
Atividade  2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 
Elemento 3.1.90.11 Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil R$ 15.029,29 
Fonte Padrão 1024.09.99.06.18 Auxílio Financeiro para ações de Saúde Assistência Social para 
enfrentamento à COVID-19–L.C nº 173/2020 –Inciso I, art. 5º. 
 
Órgão  09 Departamento de Saúde 
Unidade 001 Fundo Municipal de Saúde 
Função  10 Saúde 
Subfunção  301 Atenção Básica 
Programa 0016 Saúde para Todos 
Atividade  2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 
Elemento 3.1.90.11 Vencimentos e vantagens fixas pessoal civil R$ 316.173,23 
Fonte Padrão 03.13.7.0.0 Apoio Financeiro aos Municípios -AFM 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Especial de que trata o Artigo 
1º da presente Lei, será utilizado o Excesso de Arrecadação (art. 43, § 1º, Inciso II, Lei 4320/64). 
 
a) Excesso de Arrecadação (art. 43, § 1º, Inciso II, Lei 4320/64) 
Fonte Padrão 1024.09.99.06.18 
Auxílio Financeiro para ações de Saúde Assistência Social para enfrentamento 
à COVID-19–L.C nº 173/2020 –Inciso I, art. 5º. 

 
R$ 45.029,29 

Fonte Padrão 03.13.7.0.0 
Apoio Financeiro aos Municípios -AFM 

 
R$ 316.173,23  

 
Artigo 3º - Altera a  Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.001/2017, que dispõem sobre o Plano 
Plurianual para quadriênio 2018-2021 e dá outras providências, com a seguinte redação: 
 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 

 
Programa / Órgão / 

Unidade 

 
Discriminação 

 
Valor  
R$ 

0016/09/001 2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
346.173,23 

0017/08/01 2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
15.029,29 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 

Código do 
Programa 

Atividade/Atividade - Ação Metas  

0016 2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
Folha Pagamento 

0017 2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
Folha Pagamento 

 
Artigo 4º - Altera a Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.077/19, que dispõem sobre as 
Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2020 e dá outras providências, com a seguinte 
descrição: 
 

 
Ações 

Produtos 
(Un Medida) 

Metas  
Recurso Física Financeira 

2.913 FMS Execução de Ações para o 
Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 

Folha 
Pagamento 

 
4 e/ou 5 

 
45.029,29 

 
1024 

2.913 FMS Execução de Ações para o 
Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 

Folha 
Pagamento 

 
4 e/ou 5 

 
316.173,23 

 
003 

 
Artigo 5º - Este  Decreto  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 17 DE JUNHO DE 
2020. 

 
Cleber Geraldo da Silva 

Prefeito Municipal 

Artigo 3º - Fica autorizado a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.001/2017, que dispõem 
sobre o Plano Plurianual para quadriênio 2018-2021 e dá outras providências, com a seguinte 
redação: 
 
Programas por Órgãos e Unidades Orçamentárias 
 
Programa / Órgão / 

Unidade 

 
Discriminação 

 
Valor  
R$ 

0016/09/001 2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
346.173,23 

0017/08/01 2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
15.029,29 

 
Informações por Programas – Objetivos, Ações e Metas 

Código do 
Programa 

Atividade/Atividade - Ação Metas  

0016 2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
Folha Pagamento 

0017 2.913 FMS Execução de Ações para o Enfrentamento do 
Coronavírus (Covid-19) 

 
Folha Pagamento 

 
Artigo 4º - Fica autorizado a incluir Meta e Prioridade na Lei Municipal nº 1.077/19, que dispõem 
sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2020 e dá outras providências, com a 
seguinte descrição: 
 

 
Ações 

Produtos 
(Un Medida) 

Metas  
Recurso Física Financeira 

2.913 FMS Execução de Ações para o 
Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 

Folha 
Pagamento 

 
4 e/ou 5 

 
45.029,29 

 
1024 

2.913 FMS Execução de Ações para o 
Enfrentamento do Coronavírus (Covid-19) 

Folha 
Pagamento 

 
4 e/ou 5 

 
316.173,23 

 
003 

 
Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 17 DE JUNHO DE 
2020. 

 
Cleber Geraldo da Silva 

Prefeito Municipal 



Nova Esperança | 19 de Junho de 2020 | Sexta-feira Nova Esperança: Edição 3198 | Colorado: Edição 2285 05



Nova Esperança | 19 de Junho de 2020 | Sexta-feiraNova Esperança: Edição 3198 | Colorado: Edição 228506

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 294-294/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2020 
Aos 10 de junho de 2020, na sede da Prefeitura Municipal de Paranapoema, o Pregoeiro Srº. João dos Santos  
Costa e a Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 0144/2019, que trabalhara no certame licitatório, do 
Município de Paranapoema – PR, e a empresa:AUTO ELÉTRICA MORELATO: pessoa jurídica inscrita no CNPJ: 
01.083.297/0001-69, com sede na Av. Paraná, 127, CEP: 86.690-000, neste ato representado pelo Srº. Marcio 
Alessandro Morelato, brasileiro, casado, inscrito no CI.RG n.º 5.17.912-9 SSP/PR, e CPF sob nº 782.754.829-68, 
residente e domiciliada na cidade de Colorado, Estado do Paraná, na Rua Mato Grosso, 152, centro - CEP: 
86.690-000, conforme documento comprobatório, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e do Edital do 
Pregão Presencial em epígrafe, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, em conformidade com as seguintes 
condições abaixo especificadas:  
 
1 – DO OBJETO E VALOR:  
1.1. Registro de Preços para futuras e parceladas aquisições de Baterias Sem Manutenção,para atender as 

necessidades dos veículos, máquinas e tratores da frota Municipal de Paranapoema, conforme a seguir:  
 

ITEM  BATERIAS QUANT. VALOR UNT. VALOR TOTAL  
1  Bateria 45AMP 25 R$ 198,00 R$ 4.950,00 
4  Bateria 90AMP 10 R$ 503,00 R$ 5.030,00 
5  Bateria 105AMP 5 R$ 411,00 R$ 2.055,00 
      VALOR TOTAL R$ 12.035,00 

 
1.2. O Valor Total da presente Ata de Registro de Preços é de R$ 12.035,00 (dose mil e trinta e cinco reais).  
 
2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
2.1. O pagamento decorrente da contratação do objeto da presente licitação será efetuado à conta dos 

recursos próprios da dotação orçamentária 2020:  
 

04.004.26.453.0016.2.216.3.3.90.30.00.0 RED. 172 
05.009.10.301.0048.2.306.3.3.90.30.00.0 RED. 304 
06.014.12.361.0034.2.244.3.3.90.30.00.0 RED. 414 

 
2.2.E dotações que vierem a substituir no exercício subsequente. 
 
3 - DO ÓRGÃO REGENCIADOR E OS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:  
 
3.1. Como Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de Paranapoema e Órgãos 

Participantes: Município de Paranapoema, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência 
Social de Paranapoema.  

 
4 - DAS REQUISIÇÕES/ORDEM DE FORNECIMENTO:  
 

4.2. As Baterias poderão ser requisitadas pelas Secretarias e Departamentos diretamente ao Detentor da Ata 
de Registro.  
 

4.2.1.As requisições serão encaminhadas contendo:   
 

a) Descrições da Bateria requisitada e quantidade;  
b) Identificação do Veículo e Placa;  
c) Data limite e local para entrega;  
d) Nome, cargo e assinatura do responsável pelo Departamento e ou Secretaria.   
e) Dados para Faturamento  

 
5 - DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO:  
 
5.1. A Administração em comum acordo com a DETENTORA estabelecerá o mais adequado meio de 

comunicação do pedido, admitindo também o uso de telefone, facsímile, e-mail, desde que:  
 

a) Seja perfeitamente identificado a requisição e o servidor responsável;  
 

b) Administração poderá nomear servidor competente para fiscalizar, que deverá serprévia e formalmente 
designado como executor da Ata.  
 
6 - DO CONTROLE DAS REQUISIÇÕES   
6.1. Ao receber as requisições o(a) servidor(a) anotará o pedido no controle de requisições;  
6.2. O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos com vistas ao cumprimento dos prazos 

de requisição, pagamento, atesto ordem de liquidação, de acordo com o § 3° do art. 5° da Lei 8666/93.  
 
7 – DO PRAZO, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO.  
 
A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos deste Edital, a:   
 
7.1. Iniciar o fornecimento assim que lhe for solicitado parceladamente, através de requisição/ordem de 
fornecimento devidamente identificando o veículo (modelo e Placa), quantidade, os dados para faturamento e 
devidamente assinado pelo responsável do Departamento e ou Secretaria onde o veículo está lotado.  
 
7.2. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá entregar no Município, em até 07 (sete) dias, a partir do 
recebimento da requisição/ordem de fornecimento.  
 
7.3. A Detentora da Ata de Registro de Preços é responsável pela instalação da  
Bateria no Veículo, Máquina e Trator, resguardando assim, os funcionários do município em possíveis 
acidentes.  
 
7.4. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que a(s) bateria(s) entregue(s), não atenda as especificações 
do objeto licitado, ou que por ventura venha com defeitos de fabricação, poderá a Administração rejeitá-la 

integralmente, obrigando a Detentora da Ata de Registro providenciar a substituição da(s) mesma(s), 
imediatamente após a notificação a Detentora do Registro, devendo ser feita sem nenhum ônus ao Município.  
 
7.5. Não será admitida a entrega pela Detentora do Registro, da(s) Bateria(s), sem que esta esteja de posse 
respectiva Requisição/Ordem de Fornecimento, ou documento equivalente.   
 
7.6. O não cumprimento do prazo de entrega e instalação conforme subitem 7.2 e 7.3, será a Detentora do 
Registro de Preços advertida às penas da Lei Federal 8.666/93, e conforme o Edital.   
 
7.7. A aquisição das Baterias seráfeita parceladamente, conforme necessidades de cada veículo, máquina e 
trator.  
 
7.8. A Detentora da Ata de Registro fornecerá, independentemente de qualquer menção expressa na 
proposta, garantia das baterias de no mínimo 01 (um) ano, após a instalação.  
 
8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
8.1. O pagamento será mediante o recebimento da(s) bateria(s) com a emissão da respectiva Nota 

Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente, observando o comprimento integral das disposições 
contidas neste Edital.   

 
8.2. A Divisão de Tesouraria efetuara o pagamento em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura, e atesto da Secretaria.   
 
8.3. É de Obrigatoriedade da Detentora da Ata de Registro de Preços ao emitir a(s) Notas(s) Fiscal(is), 

conforme Ordem(s) de Fornecimento(s)/Requisição(ões), enviar as Notas Fiscais para o email da 
Secretaria solicitante para a devida conferência e empenho.  

 
8.4. É condição obrigatória à informação prévia do Cancelamento de Nota Fiscal, antes do Empenho pelo 

Município, estando este sujeito a penalidades e multas previstas neste Edital e conforme Lei 8.666/93, e 
deverá ser enviado por email para Secretaria solicitante.  

 
8.5. A empresa Detentora da Ata de Registro deverá obrigatoriamente estar com a documentação válida 

durante toda vigência da Ata de Registro de Preços, principalmente com as CND’s da Seguridade Social 
(INSS) e CRF (FGTS), somente com estas certidões válidas, é que poderá acontecer o pagamento.  

 
8.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata de Registro enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.   

 
8.7. Abaixo segue as razões sociais que poderão utilizar-se deste registro de preços, sendo, nos quais serão 

faturados:  
 

8.7.1. PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, CNPJ nº 76.970.391/0001-39, endereço: Rua Dr. 
José Cândido Muricy, CEP 86680-000. 
 

9 – DA RECOMPOSIÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
9.1. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados, somente poderá 

ocorrer recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto do Artigo 65, alínea “d”, da Lei 
Federal nº 8.666/93;  

 
9.2. Para ocorrer à recomposição, a empresa deverá encaminhar documento comprobatório e solicitante, 

constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados, que deverá ser aprovada e pactuada entre as 
partes, caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá à recomposição.  

 
10 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
10.1. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre os serviços desta licitação.  
 
10.2. Fazer a Instalação da Bateria no Veículo, Máquina e Trator, quando da entrega da mesma.  
 
10.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.  
 
10.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na aquisição do 

objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.  
 
11 – DAS SANÇÕES NO CASO INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO  
REGISTRO DE PREÇOS   
 
11.1. A presente Ata poderá ser cancelada pela Administração Pública, quando:  
 

a) Detentora do Registro, deixar de cumprir as exigências do Edital;  
b) A Detentora do Registro não atender à convocação para assinar a Ata decorrente de Registro de 

Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela 
Administração;  

c) A Detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas neste Edital;  
d) A Detentora do Registro, praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;   

e) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Detentorado Registro, 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção;  

f) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de Preços;  
g) Os preços registrados, se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora se 

recusarem a baixá-los na forma prevista no ato convocatório;  
h) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.  

 
11.2. A detentora do Registro poderá requerer o cancelamento mediante solicitação por escrito, comprovando 

estar impossibilitada de cumprir as exigências do Edital que gerou a Ata de Registro de Preços;  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 289-289/2020 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 

Ata de registro de preços que entre si celebram a prefeitura municipal de 
Paranapoema, e a empresa abaixo relacionada, visando a aquisição de 
Medicamento e/ou outros órgãos/unidades integrantes da administração 
Municipal, em especial, para atendimento ao departamento municipal de Saúde, 
por um período de até 12 (dose) meses.  

 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Paranapoema, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 76.970.391/0001-39, com sede à Rua Dr. José Cândido 
Muricy, 216, centro, nesta cidade de Paranapoema – Paraná, neste ato representada pela sua Prefeita 
Municipal, Srª. LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO, portador da CI/RG nº 2.256.731-4 SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF nº 564.835.839-87, residente e domiciliado nesta cidade de Paranapoema – PR, e, de 
outro lado, as empresas:  
 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BOEING EIRELI – pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº 30.547.487/0001-98, com sede na Av. Beira Lago, 78, Jardim Dona Diva, Alvorada do Sul – Paraná, 
CEP: 86.150-000, neste ato representada pelo Sr. (a)  Oscar Netto Boenig, portador  (a)da CI/RG nº 
4.692.112-7 da SESP/PR e inscrito no CPF/MF nº 601.706.39-20, residente e domiciliado na cidade de 
Cambé – Estado do Paraná, na Rua Bento Munhoz da Rocha Neto, 325, Apto. 02, Bloco 6ª, Condomínio 
Residencial Castelo Branco, CEP: 86.186-125, com os preços dos itens abaixo relacionados: doravante 
denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 118/2012, e lei 10.520/2002 de 
17 de julho de 2002, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
ITEM LOTE DESCRIÇÃO  QUANT UND MARCA VALOR UNIT TOTAL  

7 1 CEFTRIAXONA SÓDICA  2.000 fr / amp BIOCHIMICO R$ 11,53 R$ 23.060,00 

13 1 DIMENIDRINATO+VITAMINA B6+DL 
EV  10.000 amp 10ml TAKEDA R$ 2,94 R$ 29.400,00 

28 1 PROMETATAZINA  2.000 amp 2ml SANVAL R$ 2,43 R$ 4.860,00 
4 2 NIMESULIDA  100MG  9.000 comp VITAMEDIC R$ 0,08 R$ 720,00 
8 2 HIOSCINA COMPOSTA  10 MG 5.000 comp PHARLAB R$ 0,45 R$ 2.250,00 
1 3 BROMIDRATO DE FENOTEROL  5MG 200 fr 20ml HIPOLABOR R$ 4,07 R$ 814,00 
2 4 COLAGENASE+CLORANFENICOL 30  1.000 tubo 30g ABBOTT R$ 12,90 R$ 12.900,00 
6 5 AGULHA 0,7X25  4.000 unid DESCARPACK R$ 0,08 R$ 320,00 

38 5 ÓCULOS DE PROTEÇÃO   20 unid ROTONY R$ 5,51 R$ 110,20 
41 5 OLEO DE GIRASOL –DERSANI  100 fr 150ml NUTRIEX R$ 3,40 R$ 340,00 
64 5 SONDA FOLEY N 16  30 unid SOLIDOR R$ 2,85 R$ 85,50 
65 5 SONDA FOLEY N 18  30 unid SOLIDOR R$ 2,85 R$ 85,50 

 
Valor Total R$ R$ 74.945,20 (setenta e quatro mil novecentos e quarenta e cinco reais e vinte centavos). 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O objeto desta ATA é a Aquisição de medicamentos comum, controlado e material hospitalar para o hospital 
municipal e posto de saúde, de conformidade com as especificações previstas no Anexo I e propostas 
apresentadas na licitação de Pregão nº 08/2020, que integram este instrumento. 
 CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 
3.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação 
no órgão de imprensa oficial. 

3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, 
desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela Administração. 

CLÁUSULA QUARTA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
 
O fornecimento do produto registrado nesta Ata será requisitado através do Departamento de Saúde, 
mediante a elaboração de Solicitação de Compras e emissão de Nota de Empenho. 
 
4.1.Cada Nota de Empenho conterá, no mínimo: 
 4.1.1. Número da ata; 
 4.1.2. Quantidade do produto; 
 4.1.3. Descrição do produto requisitado; 
 4.1.4. Local e hora de entrega; 
 4.1.5. Do recebimento; 
 4.1.6. Dotação orçamentária onerada; 
 4.1.7. Valor; 
 4.1.8. Condições de pagamento; 

4.1.9. Penalidades. 
 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1. Os produtos deverão ser entregues no local e prazo constantes do termo contratual e/ou cronograma 
expedido pela unidade contratante, correndo por conta do contratado as despesas decorrentes de fretes, 
embalagens, seguros, mão-de-obra, etc. 
 
5.2. Os produtos serão recebidos no local indicado na nota de empenho, através da Comissão de Recepção 
de Medicamento, que, após verificado o atendimento a todas as exigências e condições, emitirá o atestado 
de recebimento definitivo ou recebimento provisório, no caso de entrega parcial. 

 

5.2.1. Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a 
contratada deverá repor o (s) produto (s) no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 
5.2.2. A substituição do produto ou a sua complementação não exime a Contratada de ser penalizada 

por descumprimento da obrigação, previstas no edital. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços. 
 

6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo 
contratual e/ou reajuste. 

 6.1.1.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, 
para pagamento na forma prevista no Edital. 

 
6.1.1.2. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto 

desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
6.1.1.3. É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de 

registro de preços, contado a partir da data limite para a apresentação das propostas, 
indicada no preâmbulo do presente Edital. 

 
6.1.1.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de 

reajustamento de preços, em face da superveniência de normas federais aplicáveis a 
espécie.   

6.1.1.5. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos 
termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

 
6.1.1.6. O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos 

impostos ou taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes. 
 
6.1.1.7. O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a 

correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste 
Município, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal 
à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem a procedência do 
pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e 
componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual deverá 
ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação 
comprobatória, o fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, 
deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado em vigor. 

 
6.1.1.7.1. Esclarecemos que não serão aceitos pedidos de reequilíbrio antes do prazo de 
90 (noventa) dias da data de abertura das propostas.  

 
6.1.1.8. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o 
preço de mercado vigente à época.  

 
6.1.1.9. Independentemente da solicitação de que trata o item 6.1.1.7, a Secretaria Municipal de 

Saúde, poderá a qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com 
os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais 
provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, 
sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do 
Município de Paranapoema - PR. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES 
 
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços. 
A ata de registro poderá em seu prazo ser realizada um contrato dos seus itens remanescentes. 

O presente Contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para ajuste de condições 
supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos nos Diplomas Legais pertinentes à 
matéria. 

Parágrafo Único - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado 
de fechamento do PREGÃO, obedecido o disposto no § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº. 8666/93, através 
de Termo Aditivo. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em 
suas propostas, no prazo de em até 20 (vinte) dias após a entrega total dos produtos, mediante 
apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Dep. de Compras solicitante. 
 
8.2. Os pagamentos efetuados em atraso pela Administração serão acrescidos de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês. 
 
8.3. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 
05 (cinco) dias após a data de sua reapresentação, desde que excedido o prazo inicial de 20 (vinte) dias. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
9.1. Da Contratada: 
 

9.1.1. Fornecer no prazo de 05 (cinco) dias, após cada período de 90 (noventa) dias a contar da 
assinatura da presente ata, prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

 
9.1.2. Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer 

(modalidade) anormal, que impeça o fornecimento dos produtos contratados. 
 
9.1.3. Manter as mesmas condições de habilitação. 
 
9.1.4. Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 

formais. 
 
9.1.5. Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto fornecido, 

bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega. 
 
9.1.6. Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam 

sob suspeita de contaminação ou condenado por autoridade sanitária. 
 
9.2. Do Contratante: 
 

9.2.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro 
de Preços. 

 
9.2.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os 

pagamentos devidos, nos prazos determinados. 
 

9.2.3. Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos 
da taxa de operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo 
contratual. 

 
9.2.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto 
desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e 
completa fiscalização na sua execução. 
 
Parágrafo Único 
Fica designado (a) o (a) servidor (a) Kelly Cristina de Freitas Pereira, matrícula nº. 553, portador (a) da 
CI/RG nº. 6.058.021-9 e inscrito (a) no CPF/MF nº. 865.084.409-00, para exercer a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 
da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 letra “d”, desta Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

11.1.1. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 
segunda. 

11.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações 
assumidas pela  ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente 
comprovados. 

11.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
11.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta 

Ata. 
11.1.5. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 
11.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as 
seguintes consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, 
bem como desta Ata. 
11.2.1.         assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da 

Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 
11.2.2.         Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução 

do objeto da Ata de Registro de Preços, necessários à sua continuidade, os quais 
serão devolvidos posteriormente. Não sendo devolvidos, darão causa a 
ressarcimento à Contratada mediante sua devida avaliação. 

11.2.3.          Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
12.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a 
Administração Pública poderá aplicar à contratada as seguintes sanções: 

a) multa de 5% (cinco por cento) por hora de atraso – até a 6º (sexta) hora de atraso.  
b) o percentual incidirá sobre o valor total dos produtos não entregues dentro do prazo máximo de 2 
(duas) horas contados a partir do momento da apresentação da requisição e/ou receita médica pelo 
servidor; 

c) a partir da 6º hora de atraso injustificado na entrega do (s) produtos (s), ficará configurada a 
inexecução total ou parcial do contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à 
contratada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das demais 
sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02. 

 
12.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por 
ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 

 
12.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o 
pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu 
ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
12.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita. 
 
12.5. Pela recusa do adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no CRC – Certificado de Registro Cadastral do Município de Paranapoema/PR. 
 
12.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será 
descredenciado do cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de Paranapoema. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o 
Foro da Comarca de Paranacity, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência 
constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições a Ata de Registro de Preços. 
 
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da 
ata de Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração 
de um novo contrato. 
 
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição 
expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão 
da nota de empenho pela administração Municipal de Paranapoema. 
 
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no 
Edital e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93. 
  

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas 
abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito.  

Paranapoema, 03 de junho de 2020. 
 

_______________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATANTE 

 
 

________________________________________________ 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BOEING EIRELI – CNPJ: 30.547.487/0001-98 

CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS: 
__________________________                                                   
NOME                                                                                                                                                                                                
CPF 
 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº 295-295/2020 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2020 
 
Aos 10 de junho de 2020, na sede da Prefeitura Municipal de Paranapoema, o Pregoeiro Srº. João dos Santos  
Costa e a Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 0144/2019, que trabalhara no certame licitatório, do 
Município de Paranapoema – PR, e a empresa:MARTINS & FIM LTDA: pessoa jurídica inscrita no CNPJ: 
13.081.584/0001-19, com sede na Rua Ceará, 302 – Colorado – Paraná – CEP: 86.690-000, neste ato 
representado pelo Srº. Leandro Ribeiro Fim, brasileiro, casado, inscrito no CI.RG n.º 9.609.653-4 SSP/PR, e CPF 
sob nº 049.520.729-24, residente e domiciliada na cidade de Colorado, Estado do Paraná, na Rua Cerro Azul, 
161 – Bairro Jardim Cairi - CEP: 86.690-000, conforme documento comprobatório, nos termos da Lei Federal 
n° 8.666/93 e do Edital do Pregão Presencial em epígrafe, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, em 
conformidade com as seguintes condições abaixo especificadas:  
 
1 – DO OBJETO E VALOR:  
 
1.1. Registro de Preços para futuras e parceladas aquisições de Baterias Sem Manutenção,para atender as 

necessidades dos veículos, máquinas e tratores da frota Municipal de Paranapoema, conforme a seguir:  
 

ITEM  BATERIAS QUANT. VALOR UNT. VALOR TOTAL  Marca 
3 Bateria 70AMP 20 R$ 355,00 R$ 7.100,00 Eletran 
6  Bateria 150AMP 5 R$ 539,00 R$ 2.695,00 Eletran 
7  Bateria 180AMP 5 R$ 670,00 R$ 3.350,00 Eletran 
      VALOR TOTAL R$ 13.145,00  

 
1.2. O Valor Total da presente Ata de Registro de Preços é de R$ 13.145,00 (treze mil e centos e quarenta e 

cinco reais).  
 
2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
2.1. O pagamento decorrente da contratação do objeto da presente licitação será efetuado à conta dos 

recursos próprios da dotação orçamentária 2020:  
 

04.004.26.453.0016.2.216.3.3.90.30.00.0 RED. 172 
05.009.10.301.0048.2.306.3.3.90.30.00.0 RED. 304 
06.014.12.361.0034.2.244.3.3.90.30.00.0 RED. 414 

 
2.2.E dotações que vierem a substituir no exercício subsequente. 
 
3 - DO ÓRGÃO REGENCIADOR E OS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:  
 
3.1. Como Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de Paranapoema e Órgãos 

Participantes: Município de Paranapoema, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência 
Social de Paranapoema.  

 4 - DAS REQUISIÇÕES/ORDEM DE FORNECIMENTO:  
 
4.2. As Baterias poderão ser requisitadas pelas Secretarias e Departamentos diretamente ao Detentor da Ata 
de Registro.  
 

4.2.1.As requisições serão encaminhadas contendo:   
 

a) Descrições da Bateria requisitada e quantidade;  
b) Identificação do Veículo e Placa;  
c) Data limite e local para entrega;  
d) Nome, cargo e assinatura do responsável pelo Departamento e ou Secretaria.   
e) Dados para Faturamento  

 
5 - DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO:  
 
5.1. A Administração em comum acordo com a DETENTORA estabelecerá o mais adequado meio de 

comunicação do pedido, admitindo também o uso de telefone, facsímile, e-mail, desde que:  
 

a) Seja perfeitamente identificado a requisição e o servidor responsável;  
 

b) Administração poderá nomear servidor competente para fiscalizar, que deverá serprévia e formalmente 
designado como executor da Ata.  
 
6 - DO CONTROLE DAS REQUISIÇÕES   
 
6.1. Ao receber as requisições o(a) servidor(a) anotará o pedido no controle de requisições;  
 
6.2. O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos com vistas ao cumprimento dos prazos 

de requisição, pagamento, atesto ordem de liquidação, de acordo com o § 3° do art. 5° da Lei 8666/93.  
 
7 – DO PRAZO, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO.  
 
A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos deste Edital, a:   
 
7.1. Iniciar o fornecimento assim que lhe for solicitado parceladamente, através de requisição/ordem de 
fornecimento devidamente identificando o veículo (modelo e Placa), quantidade, os dados para faturamento e 
devidamente assinado pelo responsável do Departamento e ou Secretaria onde o veículo está lotado.  
 
7.2. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá entregar no Município, em até 07 (sete) dias, a partir do 
recebimento da requisição/ordem de fornecimento.  
 
7.3. A Detentora da Ata de Registro de Preços é responsável pela instalação da  
Bateria no Veículo, Máquina e Trator, resguardando assim, os funcionários do município em possíveis 
acidentes.  
 

7.4. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que a(s) bateria(s) entregue(s), não atenda as especificações 
do objeto licitado, ou que por ventura venha com defeitos de fabricação, poderá a Administração rejeitá-la 
integralmente, obrigando a Detentora da Ata de Registro providenciar a substituição da(s) mesma(s), 
imediatamente após a notificação a Detentora do Registro, devendo ser feita sem nenhum ônus ao Município.  
 
7.5. Não será admitida a entrega pela Detentora do Registro, da(s) Bateria(s), sem que esta esteja de posse 
respectiva Requisição/Ordem de Fornecimento, ou documento equivalente.   
 
7.6. O não cumprimento do prazo de entrega e instalação conforme subitem 7.2 e 7.3, será a Detentora do 
Registro de Preços advertida às penas da Lei Federal 8.666/93, e conforme o Edital.   
 
7.7. A aquisição das Baterias seráfeita parceladamente, conforme necessidades de cada veículo, máquina e 
trator.  
 
7.8. A Detentora da Ata de Registro fornecerá, independentemente de qualquer menção expressa na 
proposta, garantia das baterias de no mínimo 01 (um) ano, após a instalação.  
 
8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
8.1. O pagamento será mediante o recebimento da(s) bateria(s) com a emissão da respectiva Nota 

Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente, observando o comprimento integral das disposições 
contidas neste Edital.   

 
8.2. A Divisão de Tesouraria efetuara o pagamento em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura, e atesto da Secretaria.   
 
8.3. É de Obrigatoriedade da Detentora da Ata de Registro de Preços ao emitir a(s) Notas(s) Fiscal(is), 

conforme Ordem(s) de Fornecimento(s)/Requisição(ões), enviar as Notas Fiscais para o email da 
Secretaria solicitante para a devida conferência e empenho.  

 
8.4. É condição obrigatória à informação prévia do Cancelamento de Nota Fiscal, antes do Empenho pelo 

Município, estando este sujeito a penalidades e multas previstas neste Edital e conforme Lei 8.666/93, e 
deverá ser enviado por email para Secretaria solicitante.  

 
8.5. A empresa Detentora da Ata de Registro deverá obrigatoriamente estar com a documentação válida 

durante toda vigência da Ata de Registro de Preços, principalmente com as CND’s da Seguridade Social 
(INSS) e CRF (FGTS), somente com estas certidões válidas, é que poderá acontecer o pagamento.  

 
8.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata de Registro enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.   

 
8.7. Abaixo segue as razões sociais que poderão utilizar-se deste registro de preços, sendo, nos quais serão 

faturados:  
 

8.7.1. PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, CNPJ nº 76.970.391/0001-39, endereço: Rua Dr. 
José Cândido Muricy, CEP 86680-000. 
 

9 – DA RECOMPOSIÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
9.1. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados, somente poderá 

ocorrer recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto do Artigo 65, alínea “d”, da Lei 
Federal nº 8.666/93;  

 
9.2. Para ocorrer à recomposição, a empresa deverá encaminhar documento comprobatório e solicitante, 

constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados, que deverá ser aprovada e pactuada entre as 
partes, caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá à recomposição.  

 
10 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
10.1. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre os serviços desta licitação.  
 
10.2. Fazer a Instalação da Bateria no Veículo, Máquina e Trator, quando da entrega da mesma.  
 
10.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.  
 
10.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na aquisição do 

objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.  
 
11 – DAS SANÇÕES NO CASO INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO  
REGISTRO DE PREÇOS   
 
11.1. A presente Ata poderá ser cancelada pela Administração Pública, quando:  
 

a) Detentora do Registro, deixar de cumprir as exigências do Edital;  
b) A Detentora do Registro não atender à convocação para assinar a Ata decorrente de Registro de 

Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela 
Administração;  

c) A Detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas neste Edital;  
d) A Detentora do Registro, praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;   

e) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Detentorado Registro, 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção;  

f) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de Preços;  
g) Os preços registrados, se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora se 

recusarem a baixá-los na forma prevista no ato convocatório;  
h) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.  

 
11.2. A detentora do Registro poderá requerer o cancelamento mediante solicitação por escrito, comprovando 

estar impossibilitada de cumprir as exigências do Edital que gerou a Ata de Registro de Preços;  
 
11.3. A decisão da Comissão de Licitação do cancelamento do preço registrado, por correspondência com 

recibo de entrega, juntando-se comprovantes dos fatos ocorridos ou evidenciados, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades no Edital assegurada defesa prévia da Detentora do registro, nos termos da Lei 
n. 8.666/93.  

 
11.4. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, pela Administração, de pleno direito, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, quando a detentora:  
 

11.4.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, conforme estabelecido no Item 9 do 
Edital, sofrerá as multas e penalidades nela descrita, que é parte integrante da presente Ata de Registro de 
Preços;  

 
11.4.2. Não aceitar reduzir o(s) seu(s) preço(s) registrado(s) na hipótese de tornar (em)-se superior(es) 

ao(s) praticado(s) no mercado.  
 
11.5. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos 

contratos em geral, com as consequências daí advindas.  
 
12 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DE EMPENHO  
 
12.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Direta ou 

Indireta, inclusive autarquia do município de Paranapoema.  
 
12.2. Caberá à detentora da Ata, observadas as condições estabelecidas, aceitar o fornecimento, sem prejuízo 

do atendimento dos quantitativos inicialmente estimados.  
 
13 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
13.1. Prazo de vigência: A Ata de Registro de Preços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data 

de sua assinatura.  
 
14 – DO RESPONSÁVEL E SUPERVISOR DO CONTRATO  
 
14.1. O município designará funcionário para controlar a baixa do objeto licitado e supervisionar os preços 

praticados no mercado, e quando necessário pedir o reequilíbrio de preço, para que a administração 
pública não venha a ter prejuízos, e na sua falta um funcionário previamente indicado pela 
Administração. 
14.2. Ficadesignado(a)o(a)servidor(a) Francisco Alves Sampaio,matrículanº. 50271, 
portador(a)daCI/RGnº. 4.417.102-3einscrito(a)noCPF/MFnº. 607.700.409-00 
paraexercerafiscalizaçãoeoacompanhamentodoobjetodesta 
contrato,nostermosdisciplinadosnosart.58,IIIe67daLeifederalnº. 8.666/93. 

 
15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 

poderá advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada 
à Detentora do Registro a preferência em igualdade de condições.  

 15.2. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as cláusulas e condições 
estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes.  

 
15.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões observarão a Lei 

Federal nº 8.666/93, em seu Artigo 3º; Lei Federal n. 10.520/2002, demais normas complementares e 
disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicável à execução e especialmente aos casos 
omissos.  

 
15.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, todos os Anexos e o Processo 

Administrativo nº 043/2020, PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2020, e a Proposta da Detentora.  
 
Fica eleito o foro do Município de Paranacity para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente 
ajuste.  
 
E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai assinado pelas 
partes em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. Pregoeira  
 

Paranapoema, dia 09 de junho de 2020 
 

_______________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATANTE 

 
________________________________________________ 

MARTINS & FIM LTDA 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
__________________________                                                   
NOME                                                                                                                                                                                                
CPF 

 
 

11.3. A decisão da Comissão de Licitação do cancelamento do preço registrado, por correspondência com 
recibo de entrega, juntando-se comprovantes dos fatos ocorridos ou evidenciados, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades no Edital assegurada defesa prévia da Detentora do registro, nos termos da Lei 
n. 8.666/93.  

 
11.4. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, pela Administração, de pleno direito, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, quando a detentora:  
 

11.4.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, conforme estabelecido no Item 9 do 
Edital, sofrerá as multas e penalidades nela descrita, que é parte integrante da presente Ata de Registro de 
Preços;  

 
11.4.2. Não aceitar reduzir o(s) seu(s) preço(s) registrado(s) na hipótese de tornar (em)-se superior(es) 

ao(s) praticado(s) no mercado.  
 
11.5. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos 

contratos em geral, com as consequências daí advindas.  
 
12 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DE EMPENHO  
 
12.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Direta ou 

Indireta, inclusive autarquia do município de Paranapoema.  
 
12.2. Caberá à detentora da Ata, observadas as condições estabelecidas, aceitar o fornecimento, sem prejuízo 

do atendimento dos quantitativos inicialmente estimados.  
 
13 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
13.1. Prazo de vigência: A Ata de Registro de Preços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data 

de sua assinatura.  
 
14 – DO RESPONSÁVEL E SUPERVISOR DO CONTRATO  
 
14.1. O município designará funcionário para controlar a baixa do objeto licitado e supervisionar os preços 

praticados no mercado, e quando necessário pedir o reequilíbrio de preço, para que a administração 
pública não venha a ter prejuízos, e na sua falta um funcionário previamente indicado pela 
Administração. 
14.2. Ficadesignado(a)o(a)servidor(a) Francisco Alves Sampaio,matrículanº. 50271, 
portador(a)daCI/RGnº. 4.417.102-3einscrito(a)noCPF/MFnº. 607.700.409-00 
paraexercerafiscalizaçãoeoacompanhamentodoobjetodesta 
contrato,nostermosdisciplinadosnosart.58,IIIe67daLeifederalnº. 8.666/93. 

 
15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 

poderá advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada 
à Detentora do Registro a preferência em igualdade de condições.  

 
15.2. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as cláusulas e condições 

estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes.  

 
15.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões observarão a Lei 

Federal nº 8.666/93, em seu Artigo 3º; Lei Federal n. 10.520/2002, demais normas complementares e 
disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicável à execução e especialmente aos casos 
omissos.  

 
15.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, todos os Anexos e o Processo 

Administrativo nº 043/2020, PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2020, e a Proposta da Detentora.  
 
Fica eleito o foro do Município de Paranacity para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente 
ajuste.  
 
E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai assinado pelas 
partes em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. Pregoeira  
 

Paranapoema, dia 09 de junho de 2020 
 

_______________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATANTE 

 
________________________________________________ 

AUTO ELÉTRICA MORELATO 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
__________________________                                                   
NOME                                                                                                                                                                                                
CPF 

 
 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 293-293/2020 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 43/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2020 
 
Aos 10 de junho de 2020, na sede da Prefeitura Municipal de Paranapoema, o Pregoeiro Srº. João dos Santos  
Costa e a Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 0144/2019, que trabalhara no certame licitatório, do 
Município de Paranapoema – PR, e a empresa:VIA PARTS PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI – EPP, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 07.257.649/0001-31, Inscrição Estadual sob nº 90379304-04, sito na Av. Heitor Alencar 
Furtado, 7369, 
Jardim Santos Dumont -CEP 87706-000, cidade de Paranvaí, Estado do Paraná, neste ato representado por seu 
representante legal, Senhor(a)  Alvoro Cândido da Silva, portador(a) do CPF nº 064.425.729-60, RG nº 
91106140 expedida pela SSP-PR, residente e domiciliado na Rua Vereadora Sebastião BEM-bem de Oliveira nº 
818, Jardim Santos Dumont, CEP: 87706-120, na cidade de Paranavaí, Estado do Paraná, conforme documento 
comprobatório, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e do Edital do Pregão Presencial em epígrafe, resolvem 
REGISTRAR OS PREÇOS, em conformidade com as seguintes condições abaixo especificadas:  
 
1 – DO OBJETO E VALOR:  
 
1.1. Registro de Preços para futuras e parceladas aquisições de Baterias Sem Manutenção,para atender as 

necessidades dos veículos, máquinas e tratores da frota Municipal de Paranapoema, conforme a seguir:  
 

Item BATERIAS QUANT. VALOR UNT. VALOR TOTAL 
2 Bateria 60AMP 25 R$ 268,00 R$ 6.700,00 

 
1.2. O Valor Total da presente Ata de Registro de Preços é de R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais).  
 
2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
2.1. O pagamento decorrente da contratação do objeto da presente licitação será efetuado à conta dos 

recursos próprios da dotação orçamentária 2020:  
 

04.004.26.453.0016.2.216.3.3.90.30.00.0 RED. 172 
05.009.10.301.0048.2.306.3.3.90.30.00.0 RED. 304 
06.014.12.361.0034.2.244.3.3.90.30.00.0 RED. 414 

 
2.2.E dotações que vierem a substituir no exercício subsequente. 
 
3 - DO ÓRGÃO REGENCIADOR E OS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:  
 
3.1. Como Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de Paranapoema e Órgãos 

Participantes: Município de Paranapoema, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência 
Social de Paranapoema.  

 
4 - DAS REQUISIÇÕES/ORDEM DE FORNECIMENTO:  

 
4.2. As Baterias poderão ser requisitadas pelas Secretarias e Departamentos diretamente ao Detentor da Ata 
de Registro.  
 

4.2.1.As requisições serão encaminhadas contendo:   
 

a) Descrições da Bateria requisitada e quantidade;  
b) Identificação do Veículo e Placa;  
c) Data limite e local para entrega;  
d) Nome, cargo e assinatura do responsável pelo Departamento e ou Secretaria.   
e) Dados para Faturamento  

 
5 - DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO:  
 
5.1. A Administração em comum acordo com a DETENTORA estabelecerá o mais adequado meio de 

comunicação do pedido, admitindo também o uso de telefone, facsímile, e-mail, desde que:  
 

a) Seja perfeitamente identificado a requisição e o servidor responsável;  
 

b) Administração poderá nomear servidor competente para fiscalizar, que deverá serprévia e formalmente 
designado como executor da Ata.  
 
6 - DO CONTROLE DAS REQUISIÇÕES   
 
6.1. Ao receber as requisições o(a) servidor(a) anotará o pedido no controle de requisições;  
 
6.2. O executor da Ata fará as recomendações necessárias aos órgãos com vistas ao cumprimento dos prazos 

de requisição, pagamento, atesto ordem de liquidação, de acordo com o § 3° do art. 5° da Lei 8666/93.  
 
7 – DO PRAZO, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO.  
 
A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos deste Edital, a:   
 
7.1. Iniciar o fornecimento assim que lhe for solicitado parceladamente, através de requisição/ordem de 
fornecimento devidamente identificando o veículo (modelo e Placa), quantidade, os dados para faturamento e 
devidamente assinado pelo responsável do Departamento e ou Secretaria onde o veículo está lotado.  
 
7.2. A Detentora da Ata de Registro de Preços deverá entregar no Município, em até 07 (sete) dias, a partir do 
recebimento da requisição/ordem de fornecimento.  
 
7.3. A Detentora da Ata de Registro de Preços é responsável pela instalação da  
Bateria no Veículo, Máquina e Trator, resguardando assim, os funcionários do município em possíveis 
acidentes.  
 

7.4. Por ocasião da entrega, caso seja detectado que a(s) bateria(s) entregue(s), não atenda as especificações 
do objeto licitado, ou que por ventura venha com defeitos de fabricação, poderá a Administração rejeitá-la 
integralmente, obrigando a Detentora da Ata de Registro providenciar a substituição da(s) mesma(s), 
imediatamente após a notificação a Detentora do Registro, devendo ser feita sem nenhum ônus ao Município.  
 
7.5. Não será admitida a entrega pela Detentora do Registro, da(s) Bateria(s), sem que esta esteja de posse 
respectiva Requisição/Ordem de Fornecimento, ou documento equivalente.   
 
7.6. O não cumprimento do prazo de entrega e instalação conforme subitem 7.2 e 7.3, será a Detentora do 
Registro de Preços advertida às penas da Lei Federal 8.666/93, e conforme o Edital.   
 
7.7. A aquisição das Baterias seráfeita parceladamente, conforme necessidades de cada veículo, máquina e 
trator.  
 
7.8. A Detentora da Ata de Registro fornecerá, independentemente de qualquer menção expressa na 
proposta, garantia das baterias de no mínimo 01 (um) ano, após a instalação.  
 
8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
8.1. O pagamento será mediante o recebimento da(s) bateria(s) com a emissão da respectiva Nota 

Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente, observando o comprimento integral das disposições 
contidas neste Edital.   

 
8.2. A Divisão de Tesouraria efetuara o pagamento em até 30 (trinta) dias, após o recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura, e atesto da Secretaria.   
 
8.3. É de Obrigatoriedade da Detentora da Ata de Registro de Preços ao emitir a(s) Notas(s) Fiscal(is), 

conforme Ordem(s) de Fornecimento(s)/Requisição(ões), enviar as Notas Fiscais para o email da 
Secretaria solicitante para a devida conferência e empenho.  

 
8.4. É condição obrigatória à informação prévia do Cancelamento de Nota Fiscal, antes do Empenho pelo 

Município, estando este sujeito a penalidades e multas previstas neste Edital e conforme Lei 8.666/93, e 
deverá ser enviado por email para Secretaria solicitante.  

 
8.5. A empresa Detentora da Ata de Registro deverá obrigatoriamente estar com a documentação válida 

durante toda vigência da Ata de Registro de Preços, principalmente com as CND’s da Seguridade Social 
(INSS) e CRF (FGTS), somente com estas certidões válidas, é que poderá acontecer o pagamento.  

 
8.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata de Registro enquanto pendente de liquidação de 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que 
isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.   

 
8.7. Abaixo segue as razões sociais que poderão utilizar-se deste registro de preços, sendo, nos quais serão 

faturados:  
 

8.7.1. PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA, CNPJ nº 76.970.391/0001-39, endereço: Rua Dr. 
José Cândido Muricy, CEP 86680-000. 
 

9 – DA RECOMPOSIÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
9.1. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados, somente poderá 

ocorrer recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto do Artigo 65, alínea “d”, da Lei 
Federal nº 8.666/93;  

 
9.2. Para ocorrer à recomposição, a empresa deverá encaminhar documento comprobatório e solicitante, 

constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados, que deverá ser aprovada e pactuada entre as 
partes, caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá à recomposição.  

 
10 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
10.1. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 

indiretamente, sobre os serviços desta licitação.  
 
10.2. Fazer a Instalação da Bateria no Veículo, Máquina e Trator, quando da entrega da mesma.  
 
10.3. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação.  
 
10.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na aquisição do 

objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.  
 
11 – DAS SANÇÕES NO CASO INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO  
REGISTRO DE PREÇOS   
 
11.1. A presente Ata poderá ser cancelada pela Administração Pública, quando:  
 

a) Detentora do Registro, deixar de cumprir as exigências do Edital;  
b) A Detentora do Registro não atender à convocação para assinar a Ata decorrente de Registro de 

Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela 
Administração;  

c) A Detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas neste Edital;  
d) A Detentora do Registro, praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;   

e) Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Detentorado Registro, 
devidamente caracterizada em relatório de inspeção;  

f) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de Preços;  
g) Os preços registrados, se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora se 

recusarem a baixá-los na forma prevista no ato convocatório;  
h) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.  

 
11.2. A detentora do Registro poderá requerer o cancelamento mediante solicitação por escrito, comprovando 

estar impossibilitada de cumprir as exigências do Edital que gerou a Ata de Registro de Preços;  
 
11.3. A decisão da Comissão de Licitação do cancelamento do preço registrado, por correspondência com 

recibo de entrega, juntando-se comprovantes dos fatos ocorridos ou evidenciados, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades no Edital assegurada defesa prévia da Detentora do registro, nos termos da Lei 
n. 8.666/93.  

 
11.4. A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada, pela Administração, de pleno direito, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, quando a detentora:  
 

11.4.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, conforme estabelecido no Item 9 do 
Edital, sofrerá as multas e penalidades nela descrita, que é parte integrante da presente Ata de Registro de 
Preços;  

 
11.4.2. Não aceitar reduzir o(s) seu(s) preço(s) registrado(s) na hipótese de tornar (em)-se superior(es) 

ao(s) praticado(s) no mercado.  
 
11.5. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos 

contratos em geral, com as consequências daí advindas.  
 
12 – DA UTILIZAÇÃO DA ATA E EMISSÃO DE EMPENHO  
 
12.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Direta ou 

Indireta, inclusive autarquia do município de Paranapoema.  
 
12.2. Caberá à detentora da Ata, observadas as condições estabelecidas, aceitar o fornecimento, sem prejuízo 

do atendimento dos quantitativos inicialmente estimados.  
 
13 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
13.1. Prazo de vigência: A Ata de Registro de Preços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses a partir da data 

de sua assinatura.  
 
14 – DO RESPONSÁVEL E SUPERVISOR DO CONTRATO  
 
14.1. O município designará funcionário para controlar a baixa do objeto licitado e supervisionar os preços 

praticados no mercado, e quando necessário pedir o reequilíbrio de preço, para que a administração 
pública não venha a ter prejuízos, e na sua falta um funcionário previamente indicado pela 
Administração. 
14.2. Ficadesignado(a)o(a)servidor(a) Francisco Alves Sampaio,matrículanº. 50271, 
portador(a)daCI/RGnº. 4.417.102-3einscrito(a)noCPF/MFnº. 607.700.409-00 
paraexercerafiscalizaçãoeoacompanhamentodoobjetodesta 
contrato,nostermosdisciplinadosnosart.58,IIIe67daLeifederalnº. 8.666/93. 
 

 
15 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 

poderá advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada 
à Detentora do Registro a preferência em igualdade de condições.  

 
15.2. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as cláusulas e condições 

estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes.  

 
15.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões observarão a Lei 

Federal nº 8.666/93, em seu Artigo 3º; Lei Federal n. 10.520/2002, demais normas complementares e 
disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicável à execução e especialmente aos casos 
omissos.  

 
15.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais, todos os Anexos e o Processo 

Administrativo nº 043/2020, PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2020, e a Proposta da Detentora.  
 
Fica eleito o foro do Município de Paranacity para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente 
ajuste.  
 
E, por estarem de acordo, lavram o presente instrumento, que lido e achado conforme, vai assinado pelas 
partes em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. Pregoeira  
 

Paranapoema, dia 09 de junho de 2020 
 

_______________________________________________ 
LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAPOEMA 
CONTRATANTE 

 
________________________________________________ 

VIA PARTS PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI – EPP 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
__________________________                                                   
NOME                                                                                                                                                                                                
CPF 

 


